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Desde 1934, a legislação brasileira protege 
animais domésticos e silvestres através do 
Decreto-lei 24.645, situação que se tornou 
mais rígida com a Lei de Crimes Ambien-
tais – Lei 9.605/98 –, que especifica as 

várias violações e penalidades para quem pratica crimes contra 
os bichos. Na Alerj, a Comissão de Defesa do Meio Ambiente, 
presidida pelo deputado André do PV, elegeu o combate ao trá-
fico de animais silvestres como o principal alvo de 2009. “Enviei 
proposta ao Ministério do Meio Ambiente para, em parceria com 
o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (Ibama), equipararmos 
este tipo de tráfico ao de drogas. É bom lembrar que quem com-
pra animais silvestres está cometendo o crime de receptação”, 
afirma o verde, que, no dia 4, realizou uma audiência pública 
para discutir a proposta de tratar com mais rigor esta infração 
penal (ver pág. 8). O JORNAL DA ALERJ fez um levantamento 
das propostas que surgiram na Casa durante esta legislatura 
e descobriu que os deputados estão mais preocupados com o 
assunto do que possa parecer.

Estudos da Polícia Federal apontam que o tráfico de animais 
é o terceiro maior comércio ilegal do mundo e que perde apenas 
para o de armas e o de drogas. Sozinho, este crime movimenta 
cerca de US$ 10 bilhões ao ano em todo o planeta, e o Brasil é 
responsável por 10% desse mercado. Recentemente a comissão 
da Alerj realizou três incursões em feiras livres no estado, que 
acabaram com prisões e a apreensão de aves e demais ani-
mais (box ao lado). Mas este não é o único crime que tem sido 
costumeiramente cometido contra os bichos. A Lei de Crimes 
Ambientais também tipifica como infrações passíveis de multa 
e prisão a prática de ato de abuso, maus tratos e ferir ou mutilar 
animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exó-
ticos, assim como utilizá-los em shows – inclusive em circos – ou 
trabalho que possa lhes causar pânico e sofrimento.

O caso das mutilações chamou atenção da deputada Cidinha 
Campos (PDT), autora da Lei 5.048/07, que proíbe as cirurgias 
para a eliminação do latido de cães ou do miado de gatos. “É 
um procedimento absurdo”, acolhe a presidente da Sociedade 
União Internacional Protetora dos Animais (Suipa), Izabel Cristina 
Nascimento. “Se a cirurgia for vital para salvar a vida do animal 
é cabível, mas, do contrário, não se justifica”, pondera ela, que 
concorda com o deputado do PV ao também considerar como 

A batalha contra o tráfico de animais silvestres tem 
envolvido diversos órgãos da administração pública. 
A Comissão de Defesa do Meio Ambiente conta com a 
parceria do Ibama, do Batalhão Florestal e da Delegacia 
de Proteção ao Meio Ambiente (DPMA) nas operações 
intituladas Gaiola Aberta. Nas três incursões realizadas 
até agora – fevereiro, março e abril –, 500 animais 
silvestres, cães e gatos foram recapturados. As aves 
apreendidas foram levadas para o Centro de Triagem de 
Animais Silvestres do Ibama e as pessoas envolvidas, 
para a DPMA. A primeira operação ocorreu na Praça 
São Francisco Xavier, na Tijuca, zona Norte do Rio, 
onde 300 animais silvestres foram apreendidos. Mais 
de 200 pássaros e 15 filhotes de cachorros sofriam 
maus tratos na Feira de Caxias, Baixada Fluminense, 
quando, em março, a comissão esteve no local. 
Durante a operação realizada em abril, na feira livre de 
Honório Gurgel, também na zona Norte, 25 pássaros 
silvestres foram recapturados e três pessoas detidas. 
Os preços dos animais, dentre eles papagaios, iguanas 
e calopsitas, variavam entre R$ 50 e R$ 400.

De março de 2008 até fevereiro 2009, a comissão 
recebeu, através do Disque Meio Ambiente (0800 282 
0230), 2.100 denúncias, sendo que, 
desse total, 20% foram referentes 
a maus tratos a animais. A 
comissão estabeleceu um convênio 
com a Fundação RioZoo para que 
a instituição também receba os 
animais apreendidos em feiras, como 
forma de ajudar a desafogar outros  
centros de triagem.

Marcela Maciel, Symone Munay, Ricardo Costa, e Roberto Simoníades

A revolução 
dos bichos

"branda" a legislação nacional. As cirurgias citadas por Cidinha 
somente são indicadas para casos em que exista algum tipo 
de tumoração na cavidade oral que coloque em risco a vida do 
animal. “Em outras palavras, trata-se de um tipo de cirurgia que 
um profissional responsável, e que goste dos animais e da sua 
profissão, nunca recomendaria pelo simples fato de silenciá-los”, 
argumenta o veterinário Áttila Kindlovits Szirmai, especialista 
em animais silvestres e aves.

“O aumento da pena para tráfico de animais deveria ser es-
tudado. Acho que também falta na legislação definir claramente 
o que são os maus tratos”, pontua Izabel. A Suipa recebe 12 mil 
animais por ano – cães, gatos e aves, em sua maioria. “Este 
ano já abrigamos gambás e garças cegas. O que constato é que 
muita gente obtém animais por puro modismo. Quando a fase 
acaba, o animal acaba sendo abandonado, como foi o caso de 
uma iguana deixada em nossa porta”, conta a presidente da ins-
tituição. Defensor da causa, o deputado Edson Albertassi (PMDB) 
foi procurado pela Suipa. “É uma instituição de mais de 66 anos 
de luta. Sensibilizei-me com a luta pelos direitos dos animais, 
principalmente pelo sofrimento que muitos passam, sendo tra-
tados de maneira desrespeitosa”, salienta o peemedebista, que 
apresentou dois projetos de lei para esssa discussão.

Um desses textos, transformado na Lei de 3.714/01, proíbe 
a participação de animais em espetáculos circenses no estado. 
A norma não só objetiva coibir os maus tratos, como também 
garantir a segurança dos espectadores. “O outro é o projeto de 
lei 2.855/05, que está tramitando e é muito simples, pois proíbe a 
venda de animais em locais públicos e estabelece critérios para 
a exposição, como, por exemplo, a permanência de um veteriná-
rio no local”, explica Albertassi. A importância de instituições 
como a Suipa também é salientada pelo deputado Paulo Ramos 
(PDT), que criou, pela Lei 5.310/08, o selo Amigo dos Animais, 
ideia surgida a partir de um projeto apresentado por alunos de 
Marketing e Publicidade da Universidade Cândido Mendes. A 
premiação consiste em uma graduação para produtos, serviços 
e estabelecimentos comerciais apoiados pela Suipa. “A lei está 
em processo de informatização e análise das entidades que 
concorrerão à premiação já neste ano”, informa Ramos.

Outra lei aprovada na Alerj em prol dos animais visa a 
conscientizar a população e cobrar do Executivo a criação de 
programas contra o tráfico de espécies da fauna brasileira. De 
autoria da deputada Waldeth Brasiel (PR), a Lei 5.098/07 institui 
o dia 1º de dezembro como de repressão a este crime. “Teremos 
apoio do Fórum Permanente de Desenvolvimento Estratégico 
para organizar eventos e campanhas, a fim de sensibilizar a 
sociedade para a questão. Papagaios, jabutis, araras, micos s 
e outros animais da fauna brasileira vêm sendo vítimas de um 
comércio ilegal, que movimenta bilhões de dólares por ano. 
Precisamos dar um basta nisso”, destaca Waldeth.  

Verde (à frente) acompanha fiscais durante blitz no Rio

Durante as operações nas feiras 
livres, técnicos da Alerj e fiscais 
do Ibama, Batalhão Florestal e 
da DPMA constataram crimes 
contra aves e répteis – havia até 
caramujos para a venda

Presidente da Comissão de Defesa do Meio 
Ambiente da Casa enviou ao Governo federal 
proposta para tornar o tráfico de animais um 
crime com punição mais severa que a atual
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A Comissão de Defesa do Meio 
Ambiente vai formar um grupo de 
trabalho para analisar e melhorar 
a legislação vigente contra a 
comercialização, tráfico e maus 
tratos de animais no estado. A 
medida foi anunciada durante 
audiência no início do mês. “Pre-
cisamos de uma legislação mais 
clara sobre esse tema. Hoje, não 
sabemos quando é caracterizado 
o mau trato, por exemplo. Precisa-
mos tipificar os crimes contra os 
animais e definir as penas para 
cada um deles”, comentou André 
do PV, que prometeu criar uma 
rede de debates e coleta de dados 
integrada entre todos os órgãos 
envolvidos, municipais, estaduais e federais.

A comissão ainda anunciou que fará uma cartilha informa-
tiva com o objetivo de orientar os cidadãos sobre a importância 
de não comprar animais irregulares, os cuidados com animais 
domésticos e como denunciar maus tratos e ações criminosas. 
Além dessas orientações, o material mostrará que o tráfico 
de animais pode ser tão problemático quanto outros crimes 

mais combatidos. O subse-
cretário da Secretaria Espe-
cial de Promoção e Defesa 
dos Animais do município 
do Rio (Sepda), Leonardo 
Fischer Peçanha, apoiou 
a criação do grupo e falou 
sobre os principais objeti-
vos. “Temos que estruturar 
esse combate. Precisamos 
rever a legislação atual e 
brigar por um maior orça-
mento. Além disso, é muito 
importante conscientizar a 
população, que acha normal 
comprar bichos em feiras 

livres e, por vezes, não sabe 
como cuidar de um animal 

de estimação”, disse Peçanha.
As feiras livres voltaram à pauta várias vezes durante o 

encontro. “Vamos solicitar à prefeitura que a feira da Tijuca, 
na praça Afonso Pena, seja cancelada. Também vamos pedir 
à Sepda que seja caçada a licença para o funcionamento. 
Aquela feira é um grande problema e deve ser combatida”, 
afirmou André do PV.

l

“A cirurgia com o 
objetivo de eliminar o 
latido de cães ou o miado 
de gatos é um tratamento 
considerado cruel para 
os animais, além de ser 
combatido por muitos 
estudiosos. Se o cidadão 
mora em local onde a 
propriedade de animais 
causa desconforto à 
vizinhança ou à sua 
família, em vez de ele 
buscar uma solução cruel 
para o problema, deve 
evitar possuir bichos”

Deputada Cidinha 
Campos (PDT)

“Além da realização de 
uma audiência, vamos 
preparar material 
educativo que será 
distribuído em todo o 
estado. O que pretendemos 
é conscientizar a 
população para não 
comprar animais em feiras, 
por exemplo. Encontramos 
espécies raras durante as 
blitzen, como os pássaros 
currupião e chanchão, o 
que muito nos sensibiliza. 
Ave nenhuma é para 
viver em gaiola”

Deputado André  
do PV

“Nos dias de hoje não 
existe um órgão público 
que insira as entidades 
de defesa dos animais 
nos devidos patamares 
de importância, 
e, muitas vezes, a 
população vem ao 
Legislativo pedir nossa 
interferência. Por isso, 
levantei a necessidade 
da implantação de leis 
não só para ajudar, mas 
também parabenizar  
os que fazem esse  
belo trabalho”

Deputado Paulo 
Ramos (PDT)

“Não podemos deixar 
que a nossa fauna seja 
dilapidada. A minha 
proposição, que felizmente 
foi sancionada pelo 
governador, é um grito  
de alerta em favor da 
fauna silvestre do nosso 
estado. A instituição 
de um dia servirá 
como um aviso àqueles 
que imaginam que a 
degradação é um caminho 
somente porque o tráfico 
de animais movimenta 
bilhões de dólares”

Deputada Waldeth 
Brasiel (PR)

Fotos: Rafael Wallace

Érica Ramalho

Cães, gatos e animais silvestres ganharam defensores de peso

Grupo de trabalho vai discutir o endurecimento das leis

Peçanha mostrou que a Prefeitura do Rio está a favor da criação 
de uma rede de debates e do cancelamento da feira da Tijuca
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Com 101 anos de existência e 
respeitada como uma das mais 
importantes instituições do 

País, a Associação Brasileira de Imprensa 
(ABI) foi a primeira entidade a ser agracia-
da, no dia 14, com o prêmio Barbosa Lima 
Sobrinho de Jornalismo, instituído pela 
Assembleia Legislativa do Rio em 2007. 
Criador do prêmio através da Resolução 
62/07, o deputado Marcelo Simão (PHS) 
explicou a escolha da ABI para a estreia: 
“Nada mais justo do que inaugurarmos as 
entregas deste prêmio com uma organiza-
ção que tem colaborado, em todos esses 
anos, para o desenvolvimento intelectual 
do País. Não só por isso, mas, principal-
mente, pelo fato de estarmos concedendo 
a honraria à instituição que foi presidida 
pelo pernambucano Lima Sobrinho no ple-
nário que também leva o nome do ilustre 
jornalista morto em 2000”. O presidente 
da associação, jornalista Maurício Azêdo, 
representou a ABI durante a cerimônia.

Azêdo fez questão de pontuar os 
momentos da história do Brasil em 
que a ABI mais lutou pela liberdade 
de imprensa e de expressão. “A ins-
tituição está muito honrada com esta 
manifestação de apreço, pois está na 
luta por uma causa democrática desde 
a época do Estado Novo, nas décadas 
de 30 e 40, quando jornalistas foram 
presos e calados pela polícia do ditador 
Getúlio Vargas, até as campanhas mais 
atuais, como a da Anistia, das Diretas 
Já e do impeachment do ex-presidente 
Fernando Collor de Melo”, discursou. O 
jornalista também falou sobre a trajetó-
ria de Barbosa Lima Sobrinho e reafir-
mou que a entidade estava recebendo 
a honraria “sem sentimento de falsa 
modéstia”. “A ABI fez e faz por merecer, 
pois sempre aspirou construir no Brasil 
uma sociedade mais justa”, continuou 
o presidente da associação.

Integrante da Comissão de Direitos 
Humanos e Liberdade de Expressão 
da ABI e um dos diretores do Sindi-
cato dos Jornalistas do Estado do Rio, 
Mário Augusto Jacobskind lembrou 
que a associação surgiu como “algo 
muito importante para a democracia 
brasileira”. “Atualmente, vivemos numa 

encruzilhada e estamos cada vez mais 
em busca da democratização dos meios 
de comunicação. O recebimento desse 
prêmio pela ABI é muito importante 
para, também, fortalecer a entidade 
em um momento de discussões éticas 
profundas”, disse Jacobskind. No en-
cerramento da cerimônia, o deputado 
Marcelo Simão assegurou ter sido um 
privilégio inaugurar um prêmio que 
será concedido a pessoas físicas e 
jurídicas que tenham prestado desta-
cada contribuição ao desenvolvimento 
da imprensa no estado, com a “mais 
fecunda entidade civil do País”.

Everton Silvalima

Com a benção 
de Barbosa

Criador do prêmio Barbosa Lima Sobrinho (detalhe), o deputado Marcelo Simão (dir.) estreia a honraria concedendo o diploma à ABI

Associação Brasileira de 
Imprensa é a primeira a 
receber prêmio que tem nome 
de um de seus presidentes

Rafael Wallace
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l  curtas infraestrutura

A Cedae e o PAC

Constança Rezende

Elétrico
Concessionária de energia elétrica 
do estado, a Ampla apresentou, no 
dia 15, três carros 100% elétricos 
que passarão a fazer parte de sua 
frota. No lançamento dos veículos de 
fabricação indiana, a Ampla anunciou 
que o automóvel não emite qualquer 
poluente e que o consumo de 
energia mensal é equivalente ao de 
uma geladeira duplex. O presidente 
da Alerj, deputado Jorge Picciani 
(PMDB), participou do evento junto 
ao governador Sérgio Cabral (foto) e 
parabenizou a iniciativa da empresa: 
“Este é um processo que atende duas 
demandas: a do uso por energias 
renováveis e por carros compactos. O 
carro elétrico não polui, colaborando 
para o meio ambiente e ainda ajuda 
no trânsito caótico das grandes 
metrópoles, porque ele 
é bem pequeno.”.

Bombeiro
O secretário de Estado de Segurança 
Pública, José Mariano Beltrame, 
afirmou, no dia 12, à comissão de 
Defesa Civil da Alerj, presidida pelo 
deputado Flávio Bolsonaro (PP), 
que 25% das pessoas investigadas 
por envolvimento com milícias são 
bombeiros. “Quando o secretário 
vai à imprensa e alega isso, ele 
denigre uma instituição altamente 
considerada pela sociedade. Ele 
não esclareceu nossa maior dúvida: 
quantos bombeiros estão sendo 
investigados. Esta informação 
seria importante para definirmos 
um número real de servidores que 
atuam como milicianos”, comentou 
Bolsonaro. A comissão ainda pediu 
para a secretaria enviar um ofício ao 
Corpo de Bombeiros, explicando a 
situação e reiterando a confiança no 
serviço prestado pela instituição.

AComissão Especial da As-
sembleia Legislativa do Rio 
criada para vistoriar o Pro-

grama de Aceleração do Crescimento 
(PAC) no estado poderá acompanhar 
cada passo dos investimentos que es-
tão sendo executados pela Companhia 
Estadual de Águas e Esgoto (Cedae). O 
presidente da companhia, Wagner Vic-
ter, comprometeu-se, durante audiência 
pública no dia 15, a disponibilizar no site 
da empresa o relatório detalhado de todas 
as obras que estão sendo executadas em 
cada município. “O investimento de R$ 
1,1 bilhão pelo PAC é o maior recebido na 
história da Cedae. Isso representa 
quase dois terços dos recursos que 
serão utilizados pela companhia 
nos próximos anos. Logo, é funda-
mental que ela preste contas, e de 
forma transparente, à população”, 
afirmou o presidente da comissão, 
deputado Rodrigo Neves (PT), que 
sugeriu à companhia a contratação 
de um novo turno para a conclusão 
destas obras. “Isto poderia aumen-
tar a oferta de trabalho. Além de 
retornos econômicos, o programa 
também visa à inclusão social e à 
melhoria na qualidade de vida da 
população”, argumentou o petista.

A deputada Graça Mattos 
(PMDB) criticou a atenção dada 
pela Cedae a São Gonçalo, cidade que 
receberá o maior volume de investimen-
tos do PAC na área de saneamento. “A 
região, que hoje ultrapassa um milhão de 
habitantes, está sofrendo com a carência 
nos serviços de fornecimento de água”, 
acusou a parlamentar. O presidente da 
Cedae alegou que a companhia “faz o que 
pode na cidade”, que é a que tem o maior 
índice de ligações irregulares de água. 
“Os ‘gatos’ de água, em sua maioria, são 
praticados por pessoas que desperdiçam 
grandes quantidades. Além disso, São 
Gonçalo conta com hidrômetros velhos 
ou que apresentam problemas. Estamos 
providenciando novos equipamentos”, 

afirmou. Victer também garantiu que 
a companhia vai construir uma rede 
com 15 quilômetros de tratamento de 
esgoto para trazer mais água para São 
Gonçalo. “Tenho 200 frentes de obra na 
região. Porém, não dá pra resolver tudo 
em quatro anos”, justificou. Neves ga-
rantiu que irá fazer vistorias nas áreas 
do município onde houver reclamações 
para verificar os problemas relatados 
pelos moradores. 

Vice-presidente da comissão, o de-
putado Luiz Paulo (PSDB) destacou que 
as obras no Complexo Petroquímico do 
Rio de Janeiro (Comperj) previstas no 
PAC vão ser fundamentais para “abrir os 
olhos das autoridades para outros polos 
industriais que antes estavam esque-
cidos”. O presidente da Cedae garantiu 
que o complexo será o próximo desafio 
para a companhia, já que vai demandar 
um consumo de, pelo menos, 1,5 metros 

cúbicos de água por segundo. “Nem 
grandes cidades, como Niterói, conso-
mem tanto o recurso como o Comperj 
vai consumir. Estamos trabalhando para 
que sejam fornecidos para lá 3 metros 
cúbicos de água por segundo. Uma 
solução será usar a água que a Estação 
de Tratamento do Rio Gandu joga fora 
depois da lavagem de seus filtros, o que, 
coincidentemente, traduz-se na mesma 
quantidade que o complexo vai neces-
sitar”, afirmou Victer.

O relator da comissão, deputado 
Alessandro Calazans (PMN), também 
esteve na reunião.

Comissão quer saber de Victer como será 
utilizado o investimento de R$ 1,1 bilhão

Presidente da companhia 
compromete-se a 
disponibilizar em site 
relatório de todas as obras 

Rafael Wallace

Zô Guimarães
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Zô Guimarães

orçamento

D iscordâncias sobre uma 
novidade incluída pelo 
Governo no projeto de lei 

2.192/09 (Mensagem 14/09), que traz 
as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária para o próximo ano, a 
chamada Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO), adiaram a votação do 
parecer da Comissão de Orçamento, 
Finanças, Fiscalização Financeira e 
Controle ao texto. Durante a apresen-
tação do projeto pelos secretários esta-
duais de Planejamento e Gestão, Sérgio 
Ruy Barbosa, e de Fazenda, Joaquim 
Levy, no dia 14, os parlamentares foram 
unânimes em criticar a retirada da 
Cedae e da Imprensa Oficial da receita 
líquida do Orçamento e a consequen-
te inclusão das duas instituições na 
esfera do Orçamento de Investimento, 
como empresas independentes. O pre-
sidente do colegiado, deputado Edson 
Albertassi (PMDB), foi o primeiro a 
demonstrar preocupação com o que 

considerou uma redução das prerro-
gativas parlamentares. “Precisamos 
promover um debate mais amplo sobre 
o tema, inclusive com o Governo, para 
que seja descartada qualquer possibi-
lidade de que esta novidade represente 
a redução do poder fiscalizador sobre 
as contas da empresa”, afirmou. 

O deputado Luiz Paulo (PSDB) foi 
mais enfático. “Esta LDO rasga a Cons-
tituição. Não é possível que não haja fis-
calização sobre o dinheiro, que é público, 
ali empregado. E como tirar a Cedae do 
SIG/Siafem? Ela é uma empresa de ca-
pital privado?”, questionou, referindo-se 
aos sistemas onde são disponibilizadas 
as receitas e execuções orçamentárias. 
Em resposta, Ruy Barbosa justificou a 
iniciativa se apoiando no desempenho 
da empresa. Para ele, a autonomia é uma 
condição primordial para uma gestão 
eficiente. “O que queremos dar à Cedae é 
um outro patamar de controle, o que, de 
forma alguma, impedirá sua fiscalização. 
Ela continuará sendo fiscalizada pelo 
Tribunal de Contas – que é um órgão 
auxiliar da Alerj”, salientou. O secretário 
explicou ainda que, segundo a nova pro-
posta de LDO, os orçamentos de custeio 
e pessoal da empresa, que antes faziam 
parte do Orçamento do estado, virão em 

um anexo ao projeto de lei orçamentária 
para 2010 (LOA) para dar ciência aos 
parlamentares. Ruy Barbosa confirmou 
que eles serão firmados por decreto do 
governador, com o nome de “Programa 
de dispêndios globais da empresa”.

Levy confirmou que o estado defen-
derá a novidade. “Estamos introduzin-
do, com 20 anos de atraso, já que está 
previsto na Constituição de 88, um 
terceiro tipo de orçamento, que é o de 
investimento (os outros são o fiscal e o 
de seguridade). Com ele, poderemos dar 
à Cedae o papel que lhe cabe, de empre-
sa independente, que contribuirá com 
dividendos ao estado”, alegou, afirmando 
que os dividendos estarão presentes na 
receita líquida do estado. “Assim, dei-
xamos de inflar o orçamento com uma 
receita que não está de fato disponível, 
porque é de empresa”, esclareceu. Am-
bos os secretários reconheceram que, no 
entanto, cabem discussões e alterações 
no sistema proposto, sobretudo no que 
diz respeito à exclusão da Cedae e da 
Imprensa Oficial do SIG/Siafem. “Se 
a Casa demonstrar interesse em fazer 
com que todos os demonstrativos sejam 
disponibilizados, isso poderá ser feito 
por meio de emenda ao projeto”, afirmou 
Ruy Barbosa.

Secretários explicam por que 
Cedae e Imprensa Oficial 
foram retiradas da receita 
líquida do Orçamento estadual

Fernanda Porto

Independência questionada
Barbosa (de gravata azul 
clara) e Levy diseram 
estar introduzindo tipo 
de orçamento previsto na 
Constituição de 88
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‘Como posso ser bom 
religioso ou parlamentar 
tendo uma postura 
discriminatória?’

Antes de entrar na igreja, 
o senhor viveu nas ruas 
por um período. Como 
foi isso? 
 Vim de Minas Gerais para 
o Rio em 59, morar com um 
irmão. Nossa família viveu um 
êxodo causado pela miséria – 
tenho irmãos que não vejo há 
45 anos. Como comecei a fazer 
coisas que não deveria, meu 
irmão foi embora, me deixan-
do sozinho para pagar pela 
minha falta de honestidade. 
Depois de um período de dois 
anos nas ruas, onde cheguei 
a tentar cometer suicídio me 
jogando debaixo de um carro, 
encontrei pessoas que me 
estenderam suas mãos. Foi 
quando entendi que a mudan-
ça dependia de mim. Comecei 
então a trabalhar com obras 
e a estudar. Cheguei a optar 
por comer apenas uma vez 
por dia, para poder pagar a 
mensalidade do Colégio São 
Vicente de Paulo, mas, depois 
de algum tempo, os padres me 
concederam uma bolsa. Só as-
sim consegui fazer o científico. 
Nesta época optei por estu-

dar, o que continuei fazendo, 
sempre com dificuldade. Hoje 
sou jornalista pós-graduado e 
bacharel em Teologia.
 
E a política?
Sempre fiz política, desde que 
Brizola voltou do exílio. Sou 
brizolista de carteirinha, lite-
ralmente. Na época, éramos 
oito pessoas que 
faziam reuniões 
na clandestinidade 
com ele, por acre-
ditarmos na sua 
ideia maior de prio-
rizar a Educação. 
Sempre fiz política 
para os outros, mas 
nunca quis con-
correr. Até que, 
em 2001, quando 
já tinha 23 anos 
de igreja trabalhando como 
pastor evangelista por todo o 
País, fui avisado dos planos do 
bispo Edir Macedo (fundador 
da Igreja Universal) de ter 
dois representantes negros na 
política do estado. Fui lançado 
candidato a deputado estadual 
e o João Mendes a federal. Saí 

do PDT e me filiei ao PL. Elegi-
me com 46 mil votos.
 
Ter sido escolhido tendo 
como critério sua raça 
direcionou sua conduta 
política?
Acho que poucos podem 
avaliar a dor da exclusão 
como eu. Ou da fome. Mas 

sempre entendi 
que a defesa de 
uma classe, cate-
goria ou raça em 
especial tornava 
você, de certa for-
ma, preconceitu-
oso. Sempre atuei 
de forma aberta; 
trato todos com 
igualdade, inclusi-
ve em termos reli-
giosos. Já dei títu-

lo a padre – atitude muito 
questionada. Meu trabalho 
é reconhecer os serviços 
prestados à sociedade. Não 
posso fechar os olhos para 
quem trabalha. Como posso 
ser um bom religioso ou bom 
parlamentar tendo uma pos-
tura discriminatória?

Como está sendo participar 
da CPI que investiga três 
conselheiros do TCE? 
 Já tive em outras CPIs, mas 
entrei nessa por causa da 
Cidinha (Campos, do PDT), 
porque acredito no trabalho 
e na seriedade dela. Espero 
que este inquérito consiga 
garantir a prisão dos culpa-
dos e o retorno do dinheiro 
aos cofres públicos. A co-
missão é séria e já conseguiu 
provas, que comprometem 
muito, sobretudo, o conse-
lheiro (José Gomes) Graciosa. 
Gostaria que ele viesse falar 
espontaneamente. CPIs são 
difíceis porque temos que ter 
o cuidado de não macular o 
nome de pessoas que não 
teremos condições de limpar 
depois. Preocupo-me um pou-
co em evitar pré-julgamentos, 
postura adquirida como ho-
mem de fé e também como 
jornalista. Conheço o perigo 
das suposições. Não posso 
falar uma coisa e viver outra. 
Mais sábio do que ensinar é 
viver o que ensina. Não sou 
só discurso.

Fernanda Porto 

Com assumida devoção à oratória, moldada à custa do trabalho 
como evangelista da Igreja Universal e posta à prova como 
parlamentar, o deputado Caetano Amado (PR) começa esta 

entrevista falando sobre o tema que elegeu como uma de suas priori-
dades: “Nada tem maior valor na minha vida e para a minha visão de 
mundo do que o investimento em Educação. É em função disso que 
estou aqui e é isso que tentarei passar adiante”, diz o parlamentar que 
está em seu segundo mandato e que se orgulha de ter a veia política 
forjada no brizolismo. Autor de dois livros de autoajuda de cunho reli-
gioso e com mais três a serem lançados, o mineiro de Viçosa vê com 
serenidade o caminho percorrido desde a época em que, envolvido 
com drogas, viveu nas ruas da cidade. Adepto das “frases de efeito” – 
seu Gabinete é repleto de citações suas coladas na parede –, Amado 
resume sua visão de mundo: “Não somos responsáveis pelo rosto que 
temos, mas sim pela imagem que podemos passar”.

lENTREVISTA    CAETANO AMADO (PR) 

Érica Ramalho

      Poucos 
podem avaliar a 
dor da exclusão 
como eu. Sempre 
entendi que a 
defesa de uma 
só categoria era 
preconceito 

“

”




